



VISTA ATRAVÉS DE 
UMA INSTÂNCIA 
EDUCATIVA 1 
A P R E N D E N D O 
A N Ã O S A B E R 
Mat i lde B e r n a r d i t a A r a n c i b i a L a v í n 
T r a d u ç ã o : V i v i a n a G e l a d o 
Mediante o confronto 
de duas formas de inter-
venção teórico-práticas di-
ferentes, a psicanálise e 
psicologias adaptacionis-
tas, dá-se uma apresenta-
ção geral da situação da 
psicanálise no Chile. A 
reflexão origina-se em 
uma experiência na esco-
la infantil, com crianças 
de até 7 anos, interpreta-
da em sua conexão com 
antecedentes históricos e 
socioculturais, presentes e 
passados. Estes anteceden-
tes, por sua vez, articu-
lam-se com a noção psi-
canalítica de função pa-
terna e a forma de pre-
sença da mulher/mãe 
numa sociedade em pro-
cesso de renovação da 
própria identidade. 
Psicanálise no Chile; 
função paterna; crian-
ças com dificuldades; 
método científico; bus-
ca de uma identidade 
renovada 
CHILE: PSYCHOANALYSIS 
SEEN THROUGHOUT AN 
EDUCATIONAL INSTAN-
CE: LEARNING HOW 
NOT TO KNOW 
By contrasting two 
different theoretical and 
practical approaches, 
psychoanalysis and adap-
ta tive psychology, a gene-
ral account is rendered 
on the present situation 
of psychoanalysis in Chi-
le. The ideas involved 
come from the life expe-
rience with school chil-
dren up to 7 years old, 
they are developed in 
their connection to the 
fundamental psychoanaly-
tical concept of father's 
function and the way by 
which women/mothers 
exercise their presence in 
Chilean society today as 
well as the recent and 
past historical and socio-
cultural events undernea-
th in a society searching 
to renew its identity. 
Psychoanalysis in Chi-
le; father's function; 
children in trouble; 
scientific method; sear-
ching for a renewed 
identity 
"As palavras que vão surgir sabem de nós 
o que nós ignoramos delas" 
R e n é C h a i r 
t ex to a s e g u i r refere-se a u m a 
(im)possível articulação entre psicanálise e educação, 
no momento atual, em nossa realidade, consideran-
do que, em ambos os casos, trata-se de uma prática 
que se sustenta por meio de uma elaboração teórica 
e de métodos de intervenção diferentes. As referên-
cias básicas que nos guiam no campo teórico são, 
por um lado, as formulações de J . P. Lebrun (1997, 
p. 36) sobre o processo de deflacionamento do sim-
bólico em nosso mundo contemporâneo - processo 
• Ex-estagiária na L'Ecole Expérimentále de Bonneuil 
Psicóloga, Membro do Círculo de Estúdios Psicoanalíticos de 
Santiago de Chile. 
que se relaciona à desautorização da função paterna e à demissão 
do pai real - e, por outro lado , a diferença apon tada por M. 
M a n n o n i (1987) no desencont ro su rg ido entre as abordagens 
epistemológicas em torno da criança e de sua incidência na prática, 
através da convivência na realização de uma tarefa comum. A refe-
rência à função paterna está por trás de toda a nossa reflexão, tan-
to nos fatos vividos diariamente e observados em nosso trabalho, 
quanto nos acontecimentos mais recentes que nos afetam naquilo 
que atualmente somos como sociedade. Devido à importância da 
presença da mulher e à implicação dela no assinalado em relação ao 
pai, citamos algumas das formulações de Montecino (1993) sobre 
este tema, para dar conta dos efeitos dos fantasmas do passado no 
presente. 
Assim sendo, a pergunta que guia nossa reflexão não aponta 
para respondermos sobre uma possível r econc i l i ação entre os 
posicionamentos e ações provenientes do método científico e da 
psicanálise, mas para nos interrogarmos sobre qual é a forma que 
a psicanálise pode encontrar no Chile. Uma forma que, sem ter de 
trair a si mesma, lhe permita caminhar lado a lado com a ação 
adaptativa, em um percurso feito certamente mais de desencontros 
que de encontros, mas que, à maneira da espiral, signifique poder 
crescer com o decorrer do tempo a ponto de ser reconhecida so-
cialmente. Algo que não sucede na atualidade. 
DO ABUSO DO PODER PATERNO 
No caso do Chi le , os acontecimentos históricos do passado 
recente e seus efeitos no período chamado de transição democráti-
ca repercutiram profundamente no conjunto da sociedade e, por-
tanto, também no processo educat ivo e na or ientação dada ao 
mesmo. O fim do governo mili tar deu lugar, a partir de 1990, a 
uma nova proposta educativa, na democracia, que finalmente ado-
tou como conceitos-chave e definitórios de sua gestão os de "eqüi-
dade e qualidade" (Ministério de Educación, 1998). A igualdade de 
opor tun idades , para que todos t enham acesso à educação, e a 
melhoria dos resultados do processo educativo estão na base dos 
diversos, grandes e pequenos, projetos encaminhados pelo Ministé-
rio de Educação durante os últ imos dez anos. A descentralização 
realizada durante o regime mili tar (delegação, do governo central 
para as prefeituras, da gestão administrativa de dotação de recursos 
e do estabelecimento de prioridades, com o fim de dar autonomia 
local) foi aproveitada pelos governos da Concertação 2 , em sua ten¬ 
tativa de dar às bases a possibilidade 
de criar projetos locais adequados a 
cada realidade. 
O in teresse em i n c e n t i v a r os 
projetos locais, capacitando cada uma 
dessas realidades, está associado, em 
nossa opinião, não só a promover a 
expressão de diversidades part icula-
res, mas também, e sobretudo, a des-
tacar a responsabil idade de sujeitos 
mais facilmente identificados. O su-
je i to loca l i záve l s ign i f i ca t ambém 
uma ruptura no interior de um so-
cial absoluto, monolítico e inabordá-
vel; a passagem de um sistema marca-
do pelo anonimato para um social 
com u m a or ien tação d ia lé t i ca dos 
afazeres em comum. Já em relação ao 
termo "eqüidade" , entendido como 
igua ldade , ele tem a conotação de 
uma mudança de postura pol í t ica ; 
pois, diferentemente de exercícios de 
poder anteriores, nos quais uns fica-
vam fora e outros dentro, alternan¬ 
do-se nestas funções, hoje, tanto nas 
palavras de ura 3 quanto nos atos do 
outro transparece a idéia de um con-
vite a estar presente, mais do que a 
concordar. 
Os termos exclusão/ integração, 
ou melhor, excluído/ incluído, como 
marca de uma época, aplicam-se de 
maneira global ao período compreen-
dido entre os anos de 1973 e 1989; 
período caracterizado pela l iderança 
ao estilo do amo absoluto, que le-
vou à instauração de uma linguagem 
homogênea: o ter de ser um, esma-
gador do sujeito. A luta/disputa que 
se seguiu a este período, explícita na 
divisão sem reconciliação que se sus-
t en tou em t o r n o do s í m b o l o do 
amo ausente do poder, dá conta da 
abertura produzida também para de-
bater alguns temas pendentes durante 
mu i to tempo em nossa h is tór ia , e 
outros que se geraram na escuridão e 
ali permaneceram por muitos anos. 
Entre os primeiros, interessa-nos des-
tacar a legislação sobre o aborto; a 
legislação sobre o divórcio, substitu-
t i v a da " n u l i d a d e m a t r i m o n i a l " 
(uma ficção legal e social aceita por 
todos, mesmo as lideranças religiosas 
e sociais , de mane i ra ignorante ou 
i n f o r m a d a , e v igen te desde hav ia 
mui to) ; a reforma da Const i tu ição, 
de 1982; o projeto J O C A S 5 do Mi-
nistério de Educação; e El libro ne-
gro de la Justicia chilena6, que abor-
da o tema da corrupção em alguns 
setores de poder do Estado e que 
foi censurado em pleno governo de 
Concertação. 
O tema do direito a estar vivo 
que surge hoje no debate sobre pre-
sos e desaparecidos pôde ser introdu-
zido em nosso país somente a partir 
da in tervenção de um terceiro, re-
presentado por um juiz espanhol e 
pela Justiça inglesa. Os pretensos jul-
gamentos e a identificação de culpa-
dos na busca da verdade foram gra-
dualmente levados a cabo pela Mesa 
de Diálogo, na qual , pela pr imei ra 
vez, houve um encontro público, na 
paz, dos que em out ras épocas se 
enfrentaram na guerra. No entanto, 
pela implicação tão direta e próxima 
com a escuridão, em que se apagaram 
tantos l imites que pareciam intrans-
poníveis, os que par t ic iparam nessa 
Mesa encontram-se hoje dentro de 
uma armadi lha no seu caminho em 
direção à luz. 
Falar, poder falar, é um sinal de 
democracia , independentemente do 
conteúdo do que se diz: valoriza-se o 
fato. Mas interessa também quem fala e onde. Por isso, dizemos 
que é m u i t o d i fe ren te ter fa lado antes e depo i s da r u p t u r a 
institucional; por que antes parecia tão fácil falar, e agora não? De 
fato, antes prat icamente todos falavam. Neste ponto, parece-nos 
esclarecedora a colocação de Lebrun (1997, pp. 33 e 36), quando se 
refere à primazia do privado sobre o público no mundo contem-
porâneo. Ele explica este fato como a d e c a d ê n c i a da função pater-
na, a aniquilação da função simbólica da socialização. Fala em "uma 
família essencialmente privada", o que ele põe em termos de uma 
"des-institucionalização" da família, isto é, a família deixa de ser 
uma entidade que se refere diretamente às leis do social para não 
se referir mais do que a si mesma. 
As leis sociais do Chile , embora contestadas e crit icadas em 
diversos aspectos, t inham vigência antes da ruptura inst i tucional 
de 1973; a primazia vinha do público ao privado; a família tinha 
um lugar dentro dessa ordem. A partir de então, parece-nos que 
essa situação mudou radicalmente. Até 1989, a família fechou-se 
para dentro de si mesma; para a lguns transformou-se em uma 
espécie de refúgio no qual nem sempre se podia falar; à maneira 
de 1984 de G. Orwell, o Grande Irmão todo-poderoso penetrava 
nos mais recônditos lugares. A família foi afetada essencialmente 
pelo impacto do encontro com um social inabalável e de legalida-
de incerta. Um dos impactos de maior efeito na família com cer-
teza diz respeito à figura do Pai; um Pai que só se ratificou a si 
mesmo, como em um cont ínuo autofundante e permanente, do 
qual ficou apagado o real. 
Na seqüência, de um real apagado e como única alternativa 
para poder falar, surge só a Voz do Pai. E, então, o quê? Ver-se e 
ser visto, como prova da própria existência. Mas também existir 
no que está permitido: funcionar e fazer funcionar direito. 
No âmbi to econômico, que, por sua forma de ar t icu lação 
com o social, produziu em 1973 a ruptura institucional, vinculado 
posteriormente ao discurso científico da eficiência, uniram-se os 
esforços para fazer de uma gestão econômica bem-sucedida a prova 
de estar do lado da razão, de validar a partir desta única área a 
totalidade de uma gestão; assim, a saúde da economia ocultava a 
doença no âmbito social, e o isolamento no âmbito político suavi-
zou-se com uma abertura a tudo aquilo que, na forma de merca-
doria, v inha de fora. Como conseqüência deste processo, houve 
uma revalorização da produção industrial e, na psicologia, a moda 
e o boom do cogn i t iv i smo , da neu ro l ingü í s t i c a e do enfoque 
sistêmico, entre outros. Embora durante esse período, no que se 
refere ao ser, a alternativa estivesse posta em termos de "a bolsa ou 
a morte"; do lado do ter, foram-se gradativamente abrindo possi¬ 
bil idades de diversidade, com a ajuda dos cartões de crédito e, 
tanto para os pobres quanto para os ricos, a roupa européia/ves-
tir-se ao modo europeu 7 ( insti tuição que permanece próspera até 
hoje). Ver-se bem ou a impor tânc ia de ser visto pod iam mui to 
bem preceder ao comer. 
Aquilo que não circulava em palavras circulava em imagens. 
Uma herança reforçada hoje pela propaganda visual da comunica-
ção de massa e o uso dos meios aud iov i sua i s no ens ino e em 
outras instâncias de transmissão de conhecimentos, nas quais os 
meios prevalecem, em detrimento das palavras. 
Se falar não foi fácil no período anterior, o caminho para 
falar não está facilitado agora, nesta realidade particular, especial-
mente quando se deve dirigir ao Outro da verdade: é como se às 
resistências próprias da psicanálise se tenham acrescentado as do 
imaginário cultural e social. 
A herança cu l tu ra l desse per íodo é o mi to do " j aguar da 
América Latina", isto é, do sucesso econômico e do saber fazer 
para triunfar. O ingresso dos polít icos na cena nacional traz de 
novo a diversidade, a quebra do discurso monol í t ico e o poder 
falar dos erros do outro. No entanto , cada grupo por sua vez 
apóia-se no "nós também vamos fazer direito", "não vamos errar", 
que, embora sendo característico da disputa polít ica com vistas à 
assunção ao poder, põe em jogo nesta conjuntura a legitimação de 
um estilo de liderança sustentado na democracia "diferentemente 
de", e que, da mesma maneira que antes, funda-se no sucesso com 
a ajuda da ciência. Afirma-se o discurso do saber científico, e a 
escola o reproduz. 
Por isso, parece-nos também que passamos da democracia que 
se sustentava no debate ideológico, antes de 1973, à democracia 
tecnocrática da eficiência; acompanhando um movimento que se 
registra universalmente e que, em nossa realidade, foi preparado 
pelo discurso político totalitário. É algo semelhante à passagem do 
totalitarismo político ao totalitarismo científico, com a única gran-
de diferença de que, no primeiro caso, está à frente a cabeça do 
amo para dar continuidade ao sistema (independentemente da cor 
de suas idéias); enquanto, no segundo caso, trata-se das "conseqüên-
cias de um consentimento quase cego ao simples funcionamento". A 
que se deve i s t o? Em p r i m e i r o l u g a r , a u m a e x c l u s ã o do 
enunciador, isto é, produz-se um enunciado que pode ser dispen-
sado de sua enunciação; esquece-se o que produz este enunciado e 
também o lugar de onde surgiu. Em segundo lugar, deve-se à capi-
t a l i z a ç ã o desse sabe r o fato de c h e g a r a g e r a r u m saber 
sedimentado, chamado de cientificismo ou cientificidade, cujas 
origens estão apagadas e cuja forma de produzir ciência seria p r o ¬ 
duzir enunciados transmissíveis e acumuláveis até que um novo 
enunciado deixe caducos os precedentes. Finalmente, o que a ciência 
pôs em funcionamento por si só impõe suas leis articulando impli-
citamente seus próprios pressupostos. Os dois traços característicos 
deste terceiro momento da ciência, devidos além do mais à magni-
tude do progresso alcançado por ela, são a supressão da c a t e g o r i a 
do impossível e, por causa do entorno não natural, a perda de uma 
relação espontânea com o mundo que criou (Lebrun, 1997, pp. 43, 
42, 38). 
O exposto leva-nos de volta à hipótese proposta por Lebrun, 
de que "o laço social de hoje está marcado pelo discurso da ciên-
cia [e de] que são os implíci tos veiculados por este [discurso] os 
que fazem com que o soc ia l - quase sem o saber - venha a 
desautorizar a função paterna". Assim, mais do que um simbólico 
que, em sua descontinuidade, introduz a função da falta, estaríamos 
perante um pseudo-simbólico, do qual desaparecera o caráter enga-
noso próprio do simbólico, e que realmente não é um "outro" mas 
um "mesmo", ficando assim afetada a alteridade, o que se reflete em 
uma pacificação que tem como efeito o "apagamento da 
conflitualidade" e uma "busca desesperada de consenso" (Lebrun, 
1997, pp. 36 e 47). Algo como se bastasse deslocar-se pela massa de 
saber que a ciência de hoje representa, porque em algum lugar há 
uma resposta. Os provedores de respostas que garantem a eficiência 
estão representados por grupos de profissionais, consultores, assesso-
res, que dão seu apoio, sendo indiferente qual dos membros do 
grupo responde, pois em úl t ima instância é o grupo que se mani-
festa por ele. Há nisto uma diferença evidente em relação à postu-
ra da psicanálise, pela qual cada um deve dar conta da própria clí-
nica, pois, na fabricação da mesma, não está envolvido tão-só o 
paciente, mas também o analista e, de alguma maneira, também o 
grupo de intercâmbio psicanalítico, um social psicanalítico. 
Isso nos facilita a via de abordagem do nosso tema seguinte. 
PSICANÁLISE, IM/POSSÍVEL NA ESCOLA? 
Em relação à diferença entre uma posição pedagógica e uma 
posição analít ica surge a pergunta inicial de Mannoni , quando se 
interrogava sobre as "dificuldades na colaboração entre psicanalistas e 
educadores". Suas afirmações parecem-nos vigentes não só no caso de 
crianças psicóticas. A partir da diferença que ela estabelece ao assina-
lar uma como empenhada na organização de uma a ç ã o adaptativa e 
a outra como disposta a elaborar sua interrogação sobre a criança 
levando em conta a própria interpre-
tação, encaminhamos a reflexão sobre 
a r e a l i d a d e em nossa e sco la 
(Mannom, 1987, p. 238). 
Consideramos que o tipo de es-
trutura que melhor explica nossa re-
a l idade está de acordo com aqui lo 
que a concepção estruturalista descre-
ve ao dizer que ela inclui o todo e 
a adaptação ao todo de acordo com 
certas r e l a ç õ e s , que, em nosso caso, 
estão permeadas pelo mito do "fazer 
direito". Isso se contrapõe à propos-
ta da p s i c a n á l i s e , em que a cura 
aponta para uma falha em ser, condi-
ção pela qual toda ação intervém na 
realidade (Laurent, 1984, p. 17). 
As expectativas da atual Reforma 
Educacional de melhorar a aprendiza-
gem dos educandos e sua afirmação 
de que milhares de comunidades es-
colares estão autorizadas a decidir "o 
que" e "como" ensinar, respeitando 
certos princípios e valores comuns 
que sustentam nossa identidade e 
convivência nacional, comprometem 
os profissionais das escolas em um 
e m p r e e n d i m e n t o de sucesso deste 
encargo social. 
A p r i m e i r a c o i s a q u e se 
depreende disso é o fato de que há 
um pedido que vem de fora, repre-
sentado em cada realidade particular 
pelo Grande Ou t ro / au to r idades da 
escola, que põe o professor em face 
do aluno mais ou menos em termos 
de "você tem que se sair bem, e eu 
tenho de responder por isso". Assim, 
mantém-se a externalidade, e a crian-
ça fica em situação de objeto peran-
te o agente direto de sua aprendiza-
gem. Daí a pert inência da pergunta 
feita por M a n n o n i (1987, p. 239) : 
"Que se transmite quando se acredi¬ 
ta ensinar?" Part indo do professor, 
parece encontrar-se implícito um pe-
d ido em resposta a out ro pedido; 
algo assim como se, em uma suces-
são de encargos se tratasse só de di-
r i g i r a ação do o u t r o , c o n t a n d o 
para isso com os dispositivos do sis-
tema, de caráter essencialmente prag-
mático e fundados no discurso cien-
tífico, cujo fim é impor uma ordem 
dentro da qual se dá, formalmente, 
um lugar à criança, mas que final-
mente dá lugar ao q u e / f a z e r 8 com a 
criança. Uma ordenação feita mais 
em função da cronologia do desen-
volvimento e da história da criança, 
do que a sua historicidade, entendi-
da como sua relação com o Outro, 
e que acaba por ocul tar a c r iança 
como sujeito de palavra e de desejo. 
No marco desta modalidade de exe-
cução do que/fazer educac iona l , a 
criança fica idealizada, como se fosse 
um programa a ser cumpr ido , e é 
com esse fim que se atendem todas 
suas n e c e s s i d a d e s e se trata de reme-
diar seus problemas. Aqui é oportu-
no l e m b r a r a c o n s i d e r a ç ã o de 
M a n n o n i sobre o s e l v a g e m de 
Aveyron, quando diz que Itard "ima-
gina que Victor vive no mundo da 
necessidade pura [...] e que é sobre 
esta base que pode construir sua ree-
ducação" . Victor encontra-se assim 
tomado como objeto de cuidados e 
curiosidade, para tornar-se logo obje-
to de medidas reeducativas e é aqui 
bem exatamente que se vai criar certo 
mal-entendido fundamental (Mannoni, 
1987, p. 203). Trata-se da diferença 
epistemológica entre o que entende 
por cr iança o discurso científ ico e 
esse entendimento por parte da psi-
canálise e, portanto, como interpelá-
la. Por isso também suas propostas 
de trabalho são inevitavelmente dife-
rentes, na medida em que os parti-
dár ios do t empo c rono lóg ico não 
conseguem entender os do tempo 
lógico, enquadrando-se os primeiros 
no ca lendár io escolar e nos prazos 
para mostrar resul tados. Por outro 
l ado , a o rdem da escola surge da 
variável tempo, por meio de metas 
anua i s e da legalidade, que regula 
esse tempo e permite sua inscr ição 
no sistema e na rede de valores que 
conformam hoje a conturbada iden-
t idade nacional . Neste sentido, são 
u t i l i z a d o s s í m b o l o s u n i f i c a d o r e s 
como o Hino Nacional, que as crian-
ças e o pessoal da escola cantam vá-
rias vezes por semana e na festa de 
fim de ano. 
A escola não é per se uma insti-
tuição terapêutica. Levando-se em 
consideração que o trabalho dos psi-
cólogos é tido como suplementar ao 
trabalho pedagógico, como é que ele 
se insere na instituição? Assinalamos 
acima que a escola, pelo fato de re-
presentar a c o n t i n u i d a d e do siste-
ma, fundamenta sua ação a partir do 
discurso científico nos diferentes se-
tores de seu trabalho; isto, em rela-
ção à psicologia como ciência e mé-
todo, inc lu i as opções que provêm 
das diferentes l inhas teóricas assim 
caracterizadas, ficando, portanto, ex-
cluída a psicanálise, diferenciada do 
discurso e método científicos. Devi-
do a isso, coloca-se para o psicólogo 
que optou pela psicanálise a questão 
de como e n c a m i n h a r seu t raba lho 
dentro da escola; pois, de um lado, 
está o fato de ser conseqüente com a 
forma par t icular que escolheu para 
pensar e orientar seu trabalho e, de 
outro, seu compromisso formal com 
a instituição. Parece-nos que se trata 
também da forma como cada um se 
relaciona com a psicanálise, de ma-
neira tal que ela possa chegar a ser 
quase o único objetivo e o sentido 
total da vida, ou uma opção teórica 
e prática que, no entanto, considere 
um além de si mesma, que se permi-
ta localizar em uma modal idade de 
vida diferente do gueto 9 . 
C o m o se sustenta o psicólogo 
psicanalítico no interior de nossa ins-
t i t u i ç ã o educa t iva? A lém de estar 
imerso na realidade do discurso cien-
tífico e da busca de soluções só no 
âmbito do imaginár io em sua práti-
ca d iár ia , o psicólogo não pode se 
furtar à aplicação de testes de R.I. -
rendimento intelectual -, cujo uso e 
conseqüências podem constituir um 
ponto nevrálgico de dificuldade para 
ele. Em termos de Bustos e Munoz 
(1999, pp. 40-1), as instituições, por-
que "possuem mecanismos de conser-
vação em face de possíveis e emergen-
tes p rob lemat izações" , i ncorporam 
aqueles que as representam "aceitan-
do" os questionamentos, após assimi-
lar os conteúdos aos objetivos da 
instituição, conservando o verniz 
progressista; com isso, eles perdem 
sua função "contestatária" ou, caso 
isto não seja possível, marginalizam, 
quando não reprimem, o funcioná-
rio que se atreve a questionar o pa-
pel a e l e atribuído. Mais ainda, nas 
palavras de Lacan (citado por Bustos 
& M u n o z , 1999, p. 41) , "... temos 
de nos defrontar com escravos que 
acreditam ser amos e que encontram 
em uma l inguagem de missão uni-
versal o suporte de sua servidão com 
as ligas de sua ambigüidade" . Pelas 
vicissitudes da prática e em face das 
conseqüênc ias fatais que pode ter 
para o destino de uma criança um 
c o e f i c i e n t e de R.I . , o p s i c ó l o g o 
pode ser l evado a se t r ans fo rmar 
quase em um guard ião da cr iança; 
mas também pode ser levado a apro-
veitar esse fato para falar a partir de 
sua posição e propor uma outra al-
ternativa a ser escutada. Este é um 
ponto de confli to evidente entre a 
posição da ação adaptativa e a posi-
ção psicanalítica, e, não raro, sob o 
peso da ins t i tu ição, o psicólogo só 
terá como saída assumir sua servi-
dão. As brechas possíveis localizam-se 
antes no trabalho individual com as 
diferentes categorias da escola; em 
particular, com as crianças: encontros 
propiciatórios de uma in t imidade o 
mais p róx ima possível daque la da 
sessão analítica e que tornam possível 
o surgimento do discurso anal í t ico. 
Neste sentido, há sinais para a escola 
que vêm à tona no dizer e no agir. 
Um deles seria a sessão com uma 
criança que, para acontecer, começa 
no corredor e na escada até que a 
criança consegue reconhecer a sala do 
psicólogo como diferente dos outros 
lugares da escola, o lugar em que 
pode falar. Isto exige uma aprendiza-
gem em que todos os que circulam 
por esse espaço estão envolvidos. 
Enfim, parece-nos que, partindo 
da consideração de que a escola não 
é per se terapêutica (Mannoni, 1987, 
p. 240), o que sintetiza e fundamen-
ta essencialmente a presença do psi-
cólogo na escola é seu empenho em 
que o trabalho efetuado no tratamen-
to individual não seja destruído na 
instituição e, até onde seja possível, 
em dar ao educador uma c o m p r e e n ¬ 
são que lhe permita ajustar seu dizer 
a uma situação cujo sentido lhe esca-
pa, na medida em que se encontra 
envolvido nela de maneira diferente 
daquela que sabia. 
O tempo parece mu i t a s vezes 
estar t ranstrocado na imedia tez da 
escola, e isso se manifesta fundamen-
talmente na inoportunidade de uma 
p r e s e n ç a m a t e r n a , que se t o r n a 
invasiva em certas intervenções de 
professoras e mães das crianças, im-
pedindo que desapareça o famil iar 
feminino assim caracterizado. Nisto 
encontramos a origem da confusão 
entre Lei e legalidade. 
É jus tamente a impl i cação no 
sintoma da criança e a situação que 
isso gera no g rupo escolar o que 
destrói a ação do professor, que não 
está protegido pela análise pessoal, e 
que não sabe muito bem o que fazer 
e, em função disso, sente-se fora de 
seu lugar (Mannoni , 1987, p. 243). 
Nesse sentido, observamos algu-
mas soluções pelas quais, em sua prá-
t ica d i á r i a , os professores op tam. 
Uma delas é a tendência a se apegar 
à disciplina, com a intenção, funda-
mentalmente, de controlar a criança; 
esta d i sc ip l ina é vivida em mui tos 
casos de forma oposta àquela propos-
ta por Dolto (1997, p. 145), quando 
se refere ao desejo assumido em con-
formidade com as leis. Diz: "A esco-
la deveria ensinar as crianças a dis-
c r imina r entre as necessidades que 
são i r r ep r imíve i s e os desejos que 
são domináveis, [...] esta distinção é 
a que s ingular iza os seres humanos 
em relação aos animais. A vida social 
dos seres humanos implica o domí-
n io dos desejos segundo a Lei, a 
mesma para todos; e, a partir dos 3 
ou 4 a n o s , na e s c o l a pode-se 
verbal izar perfei tamente que não é 
possível se casar com o pai ou com 
a mãe, entre irmãos e irmãs, ao mes-
mo tempo em que as crianças brin-
cam e continuam fantasiando, porque 
o complexo de Édipo se vive e se 
resolve em fan t a smas , s u s t e n t a d o 
pelo saber consciente de sua proibi-
ção na realidade". 
Uma outra solução adotada pelos 
professores e adultos é a s e d u ç ã o , com 
o fim de conquistar a criança. Contra 
esta sedução, Freud já nos aler tara 
(1931, p. 3082). Em primeiro lugar, 
porque ela existe realmente por parte 
de adultos e de outras crianças que 
rode i am a c r i ança e a usam para 
deixá-la em dependência deles pró-
prios. A sedução, quando intervém, 
perturba sempre o curso natural do 
desenvolvimento e deixa amiúde 
conseqüências profundas e persisten-
tes. Nes t e s e n t i d o , a s s i n a l a m o s 
como pode ser enganosa a inst i tui-
ção da " t ia" (= professora), na me-
d i d a em que r e p r o d u z o m e s m o 
ambiente familiar no qual a criança 
faz sintomas. 
Também deve se levar em consi-
deração a incapacidade do professor, 
que, tomado pelo discurso do saber 
científico, fica impossibi l i tado para 
se confrontar com a falta, com aqui-
lo que a criança não pode chegar a 
fazer, quando, para o professor, seria 
necessário estar atento àquilo que a 
criança traz e que o adulto não es-
perava (Mannoni, 1987, p. 245). Des-
ta maneira, o professor sai em busca 
da ajuda de outros profissionais, re-
correndo ao saber médico e psicoló-
gico, entre outros. Isto lhe permite 
sair do conflito, enquanto a criança 
passa a ser responsabi l idade de Outro. Assim, seu s intoma fica 
(d)escrito e cristalizado mediante um relatório ou o resultado de 
um teste. Assim prevalece quase sempre a idéia de que são as per-
turbações de ordem orgânica (como que desvinculadas completa-
mente do psíquico) as causantes da dificuldade da criança. Com o 
respaldo dos saberes científicos, o professor recupera a ordem e fica 
livre para determinar o que a criança pode e não pode fazer, enten-
dendo as limitações em seu desempenho como previamente determi-
nadas pela incapacidade oficializada, qualquer que esta seja. Isto nos 
confronta com um outro ponto nuclear na contraposição entre psi-
canálise e ação adaptativa, que diz respeito à questão do sintoma. O 
sintoma, em uma primeira aproximação, representa para uns a porta 
de acesso para poder trabalhar, enquanto para outros é um proble-
ma a ser resolvido. Todavia e mais importante, ao se colocar em 
face do sintoma surge a questão do "desejo do analista", no sentido 
de se o que ele quer é só curar, à maneira do médico; atitude esta 
que a instituição espera do analista. 
Por outro lado, escutam-se freqüentemente algumas frases nas-
cidas da legalidade e do narcisismo - "Fazer as crianças felizes" -, 
proferidas pela escola e pelos pais à procura de um bem-estar. 
Outros pais vêm à escola com a solicitação de algo como "trago 
esta criança aqui porque não sei o que fazer com ela", "você sabe, 
eu não sei", algo semelhante a "...para que o conserte..." ou ".. . l i-
vre-me da responsabilidade". Os pais fazem isto movidos pela pres-
são social de uma derivação do consul tór io médico ou de uma 
outra escola para crianças "normais" , na qual seu filho não foi 
acolhido; mostram-se impotentes, o que lhes permite esconder-se 
para não serem interpelados e evitar descobrir sua implicação no 
sintoma do filho. É freqüente também observar as mães/avós dizer 
com naturalidade e paixão "meu filho é tudo para mim", sem saber 
dos efeitos an iqu i l adores que podem surgir disso. Observamos 
como elas se si tuam, de maneira que possam reger o destino fa-
mi l ia r em qualquer nível, chegando a determinar em que cama 
dorme o mar ido e com quem, para escolher, por sua vez, com 
quem dormir. 
Os sintomas das crianças a cargo de adultos tutores dão sinal 
de quão longe eles estão da marca da proibição, reforçadora do 
desejo. Nas palavras de Dolto (1997, p. 66): "A Lei de que se trata 
não é somente uma Lei represiva. Trata-se de uma Lei que, embora 
pareça temporariamente repressiva do agir, é, na realidade, uma Lei 
que promove o sujeito para sua atuação na comunidade dos seres 
humanos . Nunca pode ser a Lei de um adul to de te rminado , o 
qual a profere para seu proveito contra a criança. É a Lei à qual o 
adulto está submetido; ele tanto quanto a criança". 
Em nosso entender, as transgressões à Lei que Dolto nos apre-
senta acontecem, entre outras razões, por uma enorme confusão 
entre sedução e amor car inhoso, Lei e capr icho ou lega l idade , 
devoração e proteção, e também, por ser posta para fora a realida-
de do pai, quando ele existe; isto transparece na preferência da 
escola em se dir igir às mães, já que parte do pressuposto de que 
são elas, e não os pais, que tornam responsável a criança. Finalmen-
te, outra razão é a real idade da mãe solteira ins ta lada dentro e 
fora da escola, em número crescente em nossa sociedade e cujas 
raízes refletem-se nos mitos que nos remetem ao passado, enlaçados 
ao devir de nossa história. 
Com todas as limitações, a escola é um lugar de corte e cum-
pre esta função pelo fato de representar o social fora da família. 
Para a criança, representa a possibilidade de sair do núcleo fami-
liar, em geral mais matrialcal do que paterno. Freqüentar a escola 
significa, nas palavras de Lacan, "...o abandono das seguranças que 
comporta a economia familiar; tem o valor de uma repetição da 
desmama [...] Todo desenvolvimento pleno da personalidade exige 
esta nova desmama" (1977, p. 70). 
DA ONIPOTÊNCIA MATERNA 
No nosso caso, por onde se encaminha nossa moral sexual cul-
tural? Freud (1908, pp. 1253 e 1258) afirma que "a conduta sexual 
de uma pessoa constitui o 'protótipo' de todas as demais reações". 
Donde surgem as restrições à vida sexual da mulher em nossa his-
tória? 
O mito esclarece-nos nesse aspecto. Ao se referir ao nascimento 
do huacho - órfão - e à mãe só, Montecino (1993, p. 43) diz: "A 
união entre o espanhol e a mulher í nd i a 1 0 acabou mui to poucas 
vezes na instituição do matrimônio. Normalmente, a mãe permane-
cia junto ao filho, seu 'huacho', abandonada e procurando estraté-
gias para seu sustento. O pai espanhol transformou-se assim em 
ausente. A progenitora, presente e singular, era quem entregava uma 
parte da origem; o pai era plural, podia ser este ou aquele espa-
nhol, um pai genérico". 
O surgimento desse tipo de maternidade enlaçou-se posterior-
mente com o símbolo de Nossa Senhora, figura universal e Mãe 
de todos, que dignif ica a mãe só e, pelo fato de ser universal , 
possibilita o branqueamento do mestiço. A divisão entre mestiço e 
espanhol parece estar mais ligada hoje à condição social da mulher, 
no sent ido das poss ib i l idades eco-
nômicas e o acesso à educação, en-
t e n d i d a n o s t e r m o s de F r e u d 
como u m a elaboração intelectual 
dos problemas sexuais. A m a i o r i a 
das mulheres que encontramos em 
n o s s o t r a b a l h o r e p r e s e n t a , em 
grande medida , o t ipo de materni-
dade referido; sendo suas vidas l i -
m i t a d a s ao la r , os f i lhos s i gn i f i -
cam quase o mais impor tante para 
e l a s . I s to n e m s e m p r e a c o n t e c e 
com as mulheres que têm acesso à 
educação super ior ou que vão tra-
balhar; entre elas, a matern idade é 
t r a n s f e r i d a à nana - e m p r e g a d a 
que cuida das crianças - ou à avó, 
e, em outros casos, à creche ou à 
pré-escola, em que estão as " t i a s " : 
em q u a l q u e r caso , os f i lhos pas-
sam a estar sob a responsabi l idade 
de uma outra mulher . 
Até onde é possível a desmama 
na rea l idade do fi lho de mãe só e 
das mães em geral? Até onde o pai 
ser posto para fora, que enquan to 
fato h is tór ico 1 1 afetou a ident idade 
da m u l h e r e a v ida do f i lho , fez 
par te de uma es t ru tu ração socia l? 
Só o caso da c l ín ica pode esclare-
cer com profundidade este assunto 
tão complexo. Mas, em nível social, 
parece-nos que a m u l h e r , em res-
posta à s i tuação de submissão, foi 
ar t iculando algo como uma queixa: 
algo inverso ao legal na superfície 
e à Lei em nível profundo; isto é, 
em face da evidência de um espaço 
pe rd ido , só lhe resta ganha r o fi-
. lho. Do que ela é dona e do que 
ela é escrava? 
Em relação a isso, não deixa de 
ser significativo o fato de que a ca-
pacidade legal da mulher no Chi le 
tenha sido reconhecida há somente 
dez anos, e o de que a lei sobre fili-
ação, que reconheceu pela pr imeira 
vez a igualdade de direitos para os 
filhos ilegítimos, entrou em vigência 
em outubro de 1999. 
A força dessa f igura femin ina 
e sua forma de presença no social 
relacionam-se com as conseqüências 
de ser mãe, e sua compreensão do 
que s ign i f icam os f i lhos . Ass im, é 
freqüente observar um sen t ido de 
apropr iação dos mesmos ; por eles 
se luta, mas também eles são cobra-
dos da forma m a i s pe r igosa . Daí 
vemos surgir o ou t ro t raço carac-
terístico da mulher , ass inalado por 
Montec ino , isto é, sua dominância 
de mulher. Refere-se ao g i ro ardi-
l o s o da m ã e s a c r i f i c a d a à 
d o m i n â n c i a da mulhe r . Em nosso 
entender, esta é uma caracter ís t ica 
comum às mulheres em geral, inde-
penden temen te de es tarem sós ou 
acompanhadas do mar ido ou com-
panhei ro . 
Dessa s i tuação de m ã e / m u l h e r 
parte a reclamação e a queixa histéri-
ca, assim como a busca de "proteção 
para os seus", refletidas em lugares e 
instituições diversos de nossa histó-
ria, entre os quais, Nossa Senhora de 
La Tirana, mãe virtual dos mestiços 
chilenos (Montecino, 1993, pp. 73-8 e 
109-10)12 . Também na época do gover-
no da Unidade Popular, período em 
que floresceram as agrupações popula-
res de base, uma das mais significati-
vas foram os Centros de Mães; foram 
ainda mulheres as que provocaram a 
ira dos militares, pouco antes de assu-
mi rem o poder, desafiando-os com 
seus protestos e convidando-os a mos-
trarem sua "hombridade". 
A qual imagem de homem se dir igiam essas mulheres? Quem 
eram os pais da pátria? Qual é, no imaginár io da mulher , o ho-
mem, o filho e o pai que ela cria? 
Em nossa sociedade atual, podemos constatar que o matrimônio 
e a família são instituições vigentes, mas que convivem junto à re-
alidade da mãe solteira - instalada agora publicamente - e a outros 
fatos, como o questionamento do matrimônio enquanto instituição 
(o questionamento do matrimônio é visível também na proposta da 
lei de divórcio; na opção publicamente instituída e aceita de levar 
uma vida em comum fora do matrimônio; no número significati-
vo de separações matrimoniais); a queixa de muitos pais separados 
perante a impossibi l idade de acesso a seus filhos; a resistência de 
a lguns grupos em debater a questão da sexual idade; o evidente 
ocultamento da informação relativa à situação da AIDS no Chile; a 
camuflagem da corrupção de alguns setores da Justiça institucional 
chilena; assim como o enriquecimento il ícito de testas-de-ferro do 
governo ou de pessoas vinculadas a ele de um ou outro modo. 
Considerando o exposto, perguntamo-nos: o que é o proibido 
em nossa sociedade? O que está sendo ratificado pelo nosso social? 
Ou, melhor ainda, o que pode ratificar um social que está revisan-
do lentamente possíveis reformas à Consti tuição do Estado, e ou-
tros temas relativos à constituição da família, depois de uma época 
na qual se reprimiu a fala? Quem sustenta quem? E, finalmente, 
como e em face de que se decepcionar em um mundo encantado, 
cheio de promessas imaginárias sustentadas pela televisão e a propa-
ganda? 
Enfim, ainda entre os muitos convites a sermos felizes, há um 
debate aberto; a inda existem mulheres que aceitam dizer que há 
algo para além do filho, e homens dispostos a serem esposos e pais. 
Há ainda outros que, em meio ao mal-estar, percebem que existe 
algo que desconhecem e que, talvez, poderiam aprender sobre isso. 
DA PSICANÁLISE QUE ESTÁ NAS MÃOS 
DOS PSICANALISTAS E SEUS SEGUIDORES 
Dado que o psicanalista não é alheio ao social e aos efeitos 
do discurso científico, ele está capacitado também para dist inguir 
os sintomas que emergem não só da clínica individual . Ele pode 
contribuir a elaborar psiquicamente o "mal-estar da cultura". Trata-
se de saber como pode intervir; nisto há um desafio à responsa-
bilidade social do "psicanalista não confinado em sua consulta", se 
ele quiser tirar proveito do que es-
cuta, isto é, se abrir a uma clínica 
psicanalítica do social. Isto significa 
optar por proferir a Lei fora da clí-
nica, não renunciar à própria 
enunciação da Lei (Lebrun , 1997, 
pp. 55-6). 
No C h i l e , a p s i c a n á l i s e foi 
conduzida tradicionalmente por gru-
pos mais conservadores; mas esta si-
tuação sofreu uma reviravolta com a 
introdução de Lacan. Esta introdução 
resul tou po lêmica e controver t ida . 
Iniciou-se no ensino universitário e, 
muito lentamente, na prática clínica, 
especialmente com jovens interessados 
e cat ivados por este ensino. Atual-
mente , há grupos de prof i ss ionais 
adultos que se interessam por conhe-
cer as teorias e a clínica de Freud e 
Lacan, apoiados pelo trabalho realiza-
do, durante pelo menos uma década, 
por psicanalistas franceses e peruanos 
instalados em nosso país, e, recente-
m e n t e , t a m b é m por p s i c a n a l i s t a s 
itinerantes argentinos. 
Assim como na cl ínica, há um 
longo percurso a ser t r i lhado. Mas 
já estamos no caminho. • 
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NOTAS 
1
 A re f lexão a s e g u i r c o n s i d e r a e x p e r i ê n -
c i a s em e d u c a ç ã o c o m p r é - e s c o l a r e s , em 
n ive l de c reche e p ré -esco la e, p a r t i c u l a r -
mente , o t r aba lho com c r i anças po r t adoras 
de t r a n s t o r n o s de l i n g u a g e m , en t re 3 e 7 
anos . Entre essas c r i a n ç a s , as p r i m e i r a s re-
s i d e m n u m a r eg i ão a b a s t a d a da c i d a d e de 
S a n t i a g o do C h i l e , e n q u a n t o as s e g u n d a s 
são de três m u n i c í p i o s da z o n a no r t e da 
c idade , cons ide rados de ex t rema pobreza e 
c a r ac t e r i z ados pela s u p e r p o p u l a ç ã o hab i ta -
c iona l . 
2
 A g r u p a ç ã o de p a r t i d o s p o l í t i c o s , c r i a d a 
a p ó s o g o v e r n o m i l i t a r e f o r m a d a p e l o s 
p a r t i d o s D e m o c r a t a C r i s t ã o , S o c i a l i s t a , 
Rad ica l Soc ia l Democra ta e o Par t ido pela 
Democrac i a (PPD). 
3
 Em ent revis ta conced ida a um jo rna l i s t a 
francês, Sa lvador Al lende af i rmou que seria 
p r e s i d e n t e do povo e d a q u e l e s que o t i -
n h a m e le i to . Por esta razão , em seu recen-
te d i s c u r s o de p o s s e , o a t u a l p r e s i d e n t e 
R ica rdo Lagos fez ques tão de se p roc l amar 
p res iden te de todos os c h i l e n o s . 
4
 D i s p u t a v e r b a l e l u t a c o r p o a c o r p o , 
o c a s i o n a l m e n t e d e n t r o do C o n g r e s s o e 
mais f reqüentemente na rua, entre manifes-
t a n t e s a favor e c o n t r a , e com as forças 
da p o l í c i a . 
5
 O proje to J o r n a d a s de C o n v e r s a c i ó n so-
bre Afect ividad y Sexua l idad ( JOCAS) reali-
zou-se de m a n e i r a p a r c i a l em e s c o l a s de 
S a n t i a g o . C o n v i d a r a m a p a r t i c i p a r a l u n o s 
a p a r t i r da 7a s é r i e (de 13 ou 14 a n o s ) . 
Real izou-se uma p r ime i ra etapa de d iagnós-
t ico, para ver i f icar o pensamen to e inqu ie -
tudes dos jovens sobre o t ema . P a r t i c i p a -
ram t a m b é m pa i s e t u t o r e s , p rofessores e 
agentes externos da área médica e ps icólo-
gos, entre ou t ros . A Igreja C a t ó l i c a e seto-
res iden t i f i cados com um pensamento con-
s e r v a d o r a d o t a r a m u m a p o s i ç ã o m u i t o 
c r í t i c a em re lação ao fato. A pa r t i r do re-
s u l t a d o d e s t a s J o r n a d a s , e l a b o r o u - s e u m 
m a t e r i a l sobre o t ema p a r a ser u t i l i z a d o 
p o s t e r i o r m e n t e nas e sco l a s , em a t i v i d a d e s 
o r i e n t a d a s à e d u c a ç ã o sexua l dos a l u n o s . 
Os d o i s l i v r o s que se p r e p a r a r a m c o m 
esta f i n a l i d a d e estão c e n s u r a d o s . 
6
 A le j and ra M a t u s , au to ra de El libro ne-
gro de la Justicia chilena, teve que d e i x a r 
o p a í s j u n t o c o m a p u b l i c a ç ã o do m e s -
m o . 
7
 R o u p a e u r o p é i a : l o j a s l o c a l i z a d a s em 
d i v e r s o s b a i r r o s de S a n t i a g o que v e n d e m 
r o u p a de s e g u n d a m ã o , em g r a n d e pa r t e 
t r az ida do ex te r io r . 
8
 No o r i g i n a l em e s p a n h o l o s u b s t a n t i v o 
quehacer ( t a re fa ) aparece duas vezes neste 
p a r á g r a f o t r a n s f o r m a d o em i n t e r r o g a ç ã o 
qué/hacer, jogo de l i n g u a g e m i n t r a d u z í v e l 
em por tuguês (N.T.) . 
9
 Este t e rmo foi t o m a d o de u m a conver -
s a ç ã o r e c e n t e c o m a s ra . K a t h y a A r a ú j o , 
p s i c a n a l i s t a e d o c e n t e da U n i v e r s i d a d e 
A c a d e m i a de H u m a n i s m o C r i s t i a n o . Igual-
m e n t e , seus c o m e n t á r i o s por o c a s i ã o do 
i n í c i o des t e t r a b a l h o a j u d a r a m a d a r ao 
m e s m o u m a m e l h o r o r g a n i z a ç ã o . 
1 0
 A r e i v i n d i c a ç ã o m a p u c h e - povo i n d í -
gena do sul do C h i l e que guerreou para se 
defender dos invasores e spanhó i s - cresceu 
nos ú l t i m o s anos . Os m a p u c h e s c o n s e g u i -
r a m de a l g u m a m a n e i r a r e v i t a l i z a r s u a 
c u l t u r a no que d i z r e s p e i t o à d i f u s ã o de 
suas expressões a r t í s t i c a s e sua l í n g u a . O 
povo o rgan i zou - se m e l h o r : há u m depu ta -
do m a p u c h e , e n q u a n t o ou t ros representan-
tes da c o m u n i d a d e a c e d e r a m a c a r g o s de 
gove rno em diversos m u n i c í p i o s da reg ião 
s u l . Por o u t r o l a d o , h o u v e t a m b é m 
e n f r e n t a m e n t o s s a n g r e n t o s com f u n c i o n á -
r i o s de e m p r e s a s m a d e i r e i r a s o c u p a n t e s 
de ter ras que pe r t ence ram aos m a p u c h e s . 
1 1
 B e r n a r d o O ' H i g g i n s R i q u e l m e , nos so 
p r i m e i r o Pai da Pá t r i a e q u e m deu i n í c i o 
à R e p ú b l i c a do C h i l e , era f i lho i l e g í t i m o . 
12
 Nossa S e n h o r a de La T i r a n a : v i r g e m 
c r i ada para c o m e m o r a r a p r incesa e sacer-
do t i sa inca H u i l l a c Ñusta, que , após l ide -
rar a lu ta de seu povo con t ra os c o n q u i s -
tadores e s p a n h ó i s , enamorou- se de um de-
les e se c o n v e r t e u ao c r i s t i a n i s m o ; es te 
fato foi a causa de sua p r ó p r i a mor te , as-
s im c o m o da de seu a m a d o . 
